
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190557 - DF (2023/0426771-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : G H L DE O (PRESO)
ADVOGADO : DANILO BOMFIM SOARES - DF030998
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
OPERAÇÃO "COIOTE". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ESTELIONATO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORCRIM COMPLEXA. AGRAVANTE 
APONTADO COMO UM DOS LÍDERES DO ESQUEMA. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
ART. 580 DO CPP. APLICAÇÃO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. CRIME PERMANENTE. 
INDÍCIOS DE QUE A ORCRIM CONTINUA A PRATICAR CRIMES. 
SUBSISTÊNCIA DA SITUAÇÃO DE RISCO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Extraiu-se do decreto prisional fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da custódia, tendo em vista a existência de indícios 
de que o recorrente integra organização criminosa voltada à fraude de 
acidentes para recebimento de indenização, havendo indícios de que foram 
destruídos cerca de 25 veículos, causando prejuízo de aproximadamente R$ 
1.900.000,00 a empresas de seguro. Ainda, o magistrado singular destacou 
que diversos veículos objeto de medida de sequestro não foram localizados, 
havendo indicação de que foram escondidos, razão pela qual concluiu pela 
periculosidade de destruição de provas e de risco de fuga por parte do acusado 
e dos demais denunciados.

2. Ressaltou a Corte de origem, com base na inicial acusatória, que o 
recorrente é um dos líderes da referida organização criminosa, a qual estava 
em atividade há mais de 8 anos, sendo um dos responsáveis por "planejar os 
estelionatos executados por si ou terceiros, captar e adquirir os carros objeto 
da fraude, executar diretamente ou indicar parentes/amigos para execução dos 
crimes, para contratação de seguros e para recebimento de indenizações, bem 
assim registrar a maioria das ocorrências" (fls. 846-847).

3. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a 
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periculosidade do agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, PRIMEIRA TURMA, 
Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/02/2009, sem grifos no original), 
(HC n. 371.769/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 15/05/2017). Precedentes.

4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
sentido de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais 
diante da complexidade dessa organização, evidenciada no número de 
integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Precedentes.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

6. Em consonância com o decidido pela autoridade coatora, o 
recorrente não se encontra na mesma situação dos demais corréus soltos, haja 
vista o seu papel de liderança na organização criminosa, o que inviabiliza a 
extensão dos efeitos dos benefícios concedidos aos corréus, prevista no art. 
580 do CPP.

7. Destacou a Corte de origem que "a organização criminosa atuava 
há mais de 8 (oito) anos e há indícios de crimes cometido ainda neste ano de 
2023, a indicar a contemporaneidade da medida constritiva da prisão" (fls. 
853-854).

8. "Tratando-se de imputação de crime permanente, presentes indícios 
de continuidade da prática delituosa, não há falar em falta de 
contemporaneidade para decretação da prisão preventiva" (AgRg no HC 
644.646/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 29/04/2021).

9. Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
contemporaneidade “não está necessariamente ligada à data da prática do 
crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida 
cautelar” (RHC 208129 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 14/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe- 031 
DIVULG 16-02-2022 PUBLIC 17-02-2022), exatamente como se delineia na 
espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da 
situação de risco.

10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                 Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190557 - DF (2023/0426771-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : G H L DE O (PRESO)
ADVOGADO : DANILO BOMFIM SOARES - DF030998
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
OPERAÇÃO "COIOTE". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ESTELIONATO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORCRIM COMPLEXA. AGRAVANTE 
APONTADO COMO UM DOS LÍDERES DO ESQUEMA. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
ART. 580 DO CPP. APLICAÇÃO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. CRIME PERMANENTE. 
INDÍCIOS DE QUE A ORCRIM CONTINUA A PRATICAR CRIMES. 
SUBSISTÊNCIA DA SITUAÇÃO DE RISCO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Extraiu-se do decreto prisional fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da custódia, tendo em vista a existência de indícios 
de que o recorrente integra organização criminosa voltada à fraude de 
acidentes para recebimento de indenização, havendo indícios de que foram 
destruídos cerca de 25 veículos, causando prejuízo de aproximadamente R$ 
1.900.000,00 a empresas de seguro. Ainda, o magistrado singular destacou 
que diversos veículos objeto de medida de sequestro não foram localizados, 
havendo indicação de que foram escondidos, razão pela qual concluiu pela 
periculosidade de destruição de provas e de risco de fuga por parte do acusado 
e dos demais denunciados.

2. Ressaltou a Corte de origem, com base na inicial acusatória, que o 
recorrente é um dos líderes da referida organização criminosa, a qual estava 
em atividade há mais de 8 anos, sendo um dos responsáveis por "planejar os 
estelionatos executados por si ou terceiros, captar e adquirir os carros objeto 
da fraude, executar diretamente ou indicar parentes/amigos para execução dos 
crimes, para contratação de seguros e para recebimento de indenizações, bem 
assim registrar a maioria das ocorrências" (fls. 846-847).

3. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a 
periculosidade do agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a 
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atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, PRIMEIRA TURMA, 
Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/02/2009, sem grifos no original), 
(HC n. 371.769/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 15/05/2017). Precedentes.

4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
sentido de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais 
diante da complexidade dessa organização, evidenciada no número de 
integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Precedentes.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

6. Em consonância com o decidido pela autoridade coatora, o 
recorrente não se encontra na mesma situação dos demais corréus soltos, haja 
vista o seu papel de liderança na organização criminosa, o que inviabiliza a 
extensão dos efeitos dos benefícios concedidos aos corréus, prevista no art. 
580 do CPP.

7. Destacou a Corte de origem que "a organização criminosa atuava 
há mais de 8 (oito) anos e há indícios de crimes cometido ainda neste ano de 
2023, a indicar a contemporaneidade da medida constritiva da prisão" (fls. 
853-854).

8. "Tratando-se de imputação de crime permanente, presentes indícios 
de continuidade da prática delituosa, não há falar em falta de 
contemporaneidade para decretação da prisão preventiva" (AgRg no HC 
644.646/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 29/04/2021).

9. Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
contemporaneidade “não está necessariamente ligada à data da prática do 
crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida 
cautelar” (RHC 208129 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 14/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe- 031 
DIVULG 16-02-2022 PUBLIC 17-02-2022), exatamente como se delineia na 
espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da 
situação de risco.

10. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G H L DE O, contra decisão que 

negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Consta dos autos que o recorrente foi preso preventivamente e denunciado 
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pela suposta prática dos crimes previstos no art. 2º, § 3º, da Lei 12.850/13 e no art. 171, § 

2, V, por 12 vezes, do Código Penal, no bojo da Operação "Coiote", que apurou a 

responsabilidade de organização criminosa voltada à simulação de acidentes 

automobilísticos e de roubos de veículos para recebimento de indenização de seguro.

Impetrado writ perante a Corte de origem, a 2ª Turma Criminal do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios denegou a ordem pleiteada no Habeas Corpus n. 

0745588-17.2023.8.07.0000. Eis a ementa do julgado (fls. 842-843):

"HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA PARA A PRÁTICA DE 
ESTELIONATOS. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AMPLA INVESTIGAÇÃO POLICIAL PRÉVIA 
INDICANDO O PACIENTE COMO UM DOS LÍDERES DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE MATERIALIDADE E AUTORIA EM 
RELAÇÃO AO PACIENTE. NECESSIDADE DA MANUTENÇÃO DA PRISÃO PARA 
O DESMANTELAMENTO DO GRUPO E IMPEDIR A RETIERAÇÃO CRIMINOSA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA EVIDENCIADA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS INSTITUTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO. ORDEM DENEGADA.

1. A decretação da prisão preventiva exige a presença concomitante: dos dois 
pressupostos “stricto sensu” do “fumus comissi delicti” (prova da materialidade e indícios 
de autoria – artigo 312 do CPP); de ao menos um dos fundamentos do “periculum libertatis” 
(artigo 312 do CPP); e uma das condições de admissibilidade (artigo 313 do CPP).

2. A prisão preventiva do paciente atendeu aos requisitos dos artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal, pois há fortes indícios da materialidade e da autoria dos crimes 
de organização criminosa e diversos estelionatos, razão pela qual foi atendida a condição de 
admissibilidade prevista no art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal e devidamente 
evidenciada a necessidade da prisão do paciente com fundamento na garantia da ordem 
pública, da instrução criminal e da aplicação da lei penal, haja vista o paciente ser um dos 
líderes da organização.

3. Evidenciada a posição de liderança do paciente frente à organização criminosa, sua 
ligação com os demais membros na prática de crimes de estelionatos contra seguradoras de 
veículos, bem como sua participação ativa em diversas das fraudes perpetradas (simulações 
de sinistros e de roubos), necessária a sua constrição cautelar para o desmantelamento do 
grupo, cessando-se a atividade criminosa por ele engendrada, diante do risco de reiteração 
delitiva das atividades ilícitas do grupo, caso um dos líderes seja posto em liberdade.

4. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, endereço fixo e ocupação 
lícita não são suficientes ao afastamento da necessidade da segregação cautelar, quando a 
medida é necessária para acautelar a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei 
penal.

5. Acolhido o parecer da Procuradoria de Justiça.
6. Ordem denegada".
 

Daí a interposição do recurso em habeas corpus, no qual aduziu a defesa que 

"a mera prática delitiva, especialmente quando cometida sem violência ou grave ameaça, 

não se presta a fundamentar por si só a prisão preventiva" (fl. 916).

Sustentou a ausência de fundamentação da decisão que decretou a prisão 
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preventiva do recorrente, porquanto ausentes os requisitos elencados no art. 312 do CPP.

Afirmou que a autoridade coatora não apontou um elemento sequer que 

indicasse que o acusado retornaria a cometer crimes ou que prosseguiria liderando a 

suposta organização criminosa.

Asseverou que o recorrente é primário, possui bons antecedentes, residência 

fixa e emprego lícito, não se tratando de crime cometido com violência ou grave ameaça.

Defendeu que a decisão de prisão se baseou "na gravidade abstrata das 

condutas que teriam sido praticadas pelo recorrente, sem apontar em momento algum que 

elemento do modus operandi do grupo (que, frise-se, jamais agiu com violência ou grave 

ameaça) justificaria a imposição da prisão ao invés de outras medidas cautelares menos 

gravosas" (fl. 923).

Alegou ausência de contemporaneidade da prisão, pois entre o último suposto 

fato delitivo, ocorrido em 10/11/2022, e a decretação da prisão preventiva, datada de 

22/9/2023, há um lapso temporal de quase um ano.

Frisou que outros denunciados, em situação idêntica à do recorrente, tiveram 

suas prisões revogadas, sendo de rigor a aplicação do art. 580 do CPP ao acusado.

Aduziu a licitude das transações empreendidas pelo recorrente antes da 

deflagração da Operação "Coiote" e ressaltou a inexistência de risco de ocultação e 

destruição de provas.

Requereu a revogação da prisão preventiva, com ou sem a imposição de 

medidas cautelares substitutivas.

O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do recurso, 

nos termos da seguinte ementa (fl. 948):

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
VOLTADA A PRÁTICA DE ESTELIONATOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTADA.

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria e restando demonstrada, 
com elementos concretos, a necessidade da prisão preventiva para fins de manutenção da 
ordem pública, afasta-se a alegação de constrangimento ilegal.

2. Parecer pelo não provimento do recurso".
 

Na sequência, neguei provimento ao recurso em habeas corpus (fls. 955-961).

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa reitera os argumentos da 

inicial e alega que não foi demonstrada a necessidade da prisão.
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Aduz que "a decisão colegiada não apontou um elemento sequer que indique 

que o recorrente tornará a delinquir ou que prosseguirá liderando suposta organização 

criminosa, criando uma previsão negativa à moda de um 'in dubio contra reo'!" (fl. 973).

Sustenta que "o Ministro Relator foi induzido a erro pelas decisões das 

instâncias inferiores ao assumir a premissa de que o agravante estaria ocultando veículos 

sobre os quais recaem medidas de sequestro, o que é inverídico" (fl. 974).

Repisa a ausência de contemporaneidade da prisão, a qual foi imposta em 

22/9/2023, pois todos os crimes de estelionato imputados ao recorrente datam de antes de 

2022, sendo que a maioria deles supostamente ocorreram antes de 2020.

Enfatiza ser necessária a aplicação do art. 580 do CPP, haja vista que o 

recorrente está na mesma situação de corréus que tiveram as prisões revogadas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao 

colegiado, pugnando-se pela revogação ou relaxamento da prisão preventiva, ainda que 

mediante a aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão da matéria ao colegiado, pugnando-se pela revogação ou relaxamento da 

prisão preventiva, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas do 

cárcere.

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi assim 

fundamentada (fls. 955-961):

"Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por G H L DE O, contra acórdão 
proferido pela 2ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
que denegou a ordem pleiteada no Habeas Corpus n. 0745588-17.2023.8.07.0000. Eis a 
ementa do julgado (fls. 842-843):

"HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA PARA A 
PRÁTICA DE ESTELIONATOS. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA 
EM PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AMPLA 
INVESTIGAÇÃO POLICIAL PRÉVIA INDICANDO O PACIENTE COMO 
UM DOS LÍDERES DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE MATERIALIDADE E AUTORIA EM RELAÇÃO AO 
PACIENTE. NECESSIDADE DA MANUTENÇÃO DA PRISÃO PARA O 
DESMANTELAMENTO DO GRUPO E IMPEDIR A RETIERAÇÃO 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE CONCRETA EVIDENCIADA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS 
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INSTITUTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
ORDEM DENEGADA.

1. A decretação da prisão preventiva exige a presença concomitante: dos 
dois pressupostos “stricto sensu” do “fumus comissi delicti” (prova da 
materialidade e indícios de autoria – artigo 312 do CPP); de ao menos um dos 
fundamentos do “periculum libertatis” (artigo 312 do CPP); e uma das 
condições de admissibilidade (artigo 313 do CPP).

2. A prisão preventiva do paciente atendeu aos requisitos dos artigos 312 e 
313 do Código de Processo Penal, pois há fortes indícios da materialidade e da 
autoria dos crimes de organização criminosa e diversos estelionatos, razão pela 
qual foi atendida a condição de admissibilidade prevista no art. 313, inciso I, 
do Código de Processo Penal e devidamente evidenciada a necessidade da 
prisão do paciente com fundamento na garantia da ordem pública, da instrução 
criminal e da aplicação da lei penal, haja vista o paciente ser um dos líderes da 
organização.

3. Evidenciada a posição de liderança do paciente frente à organização 
criminosa, sua ligação com os demais membros na prática de crimes de 
estelionatos contra seguradoras de veículos, bem como sua participação ativa 
em diversas das fraudes perpetradas (simulações de sinistros e de roubos), 
necessária a sua constrição cautelar para o desmantelamento do grupo, 
cessando-se a atividade criminosa por ele engendrada, diante do risco de 
reiteração delitiva das atividades ilícitas do grupo, caso um dos líderes seja 
posto em liberdade.

4. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, endereço fixo e 
ocupação lícita não são suficientes ao afastamento da necessidade da 
segregação cautelar, quando a medida é necessária para acautelar a ordem 
pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal.

5. Acolhido o parecer da Procuradoria de Justiça.
6. Ordem denegada".
 

Consta dos autos que o recorrente foi preso preventivamente e denunciado pela suposta 
prática dos crimes previstos no art. 2º, § 3º, da Lei 12.850/13 e no art. 171, § 2, V, por 12 
vezes, do Código Penal, no bojo da Operação "Coiote", que apurou a responsabilidade de 
organização criminosa voltada à simulação de acidentes automobilísticos e de roubos de 
veículos para recebimento de indenização de seguro.

Neste recurso, aduz a defesa que "a mera prática delitiva, especialmente quando 
cometida sem violência ou grave ameaça, não se presta a fundamentar por si só a prisão 
preventiva" (fl. 916).

Sustenta a ausência de fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva do 
recorrente, porquanto ausentes os requisitos elencados no art. 312 do CPP.

Afirma que a autoridade coatora não apontou um elemento sequer que indique que o 
acusado retornará a cometer crimes ou que prosseguirá liderando a suposta organização 
criminosa.

Assevera que o recorrente é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e 
emprego lícito, não se tratando de crime cometido com violência ou grave ameaça.

Defende que a decisão de prisão se baseou "na gravidade abstrata das condutas que 
teriam sido praticadas pelo recorrente, sem apontar em momento algum que elemento do 
modus operandi do grupo (que, frise-se, jamais agiu com violência ou grave ameaça) 
justificaria a imposição da prisão ao invés de outras medidas cautelares menos gravosas" (fl. 
923).

Alega ausência de contemporaneidade da prisão, pois entre o último suposto fato 
delitivo, ocorrido em 10/11/2022, e a decretação da prisão preventiva, datada de 22/9/2023, 
há um lapso temporal de quase um ano.

Frisa que outros denunciados, em situação idêntica à do recorrente, tiveram suas prisões 
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revogadas, sendo de rigor a aplicação do art. 580 do CPP ao acusado.
Aduz a licitude das transações empreendidas pelo recorrente antes da deflagração da 

Operação "Coiote" e ressalta a inexistência de risco de ocultação e destruição de provas.
Requer a revogação da prisão preventiva, com ou sem a imposição de medidas cautelares 

substitutivas.
O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do recurso, nos termos 

da seguinte ementa (fl. 948):
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA VOLTADA A PRÁTICA DE ESTELIONATOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTADA.

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria e restando 
demonstrada, com elementos concretos, a necessidade da prisão preventiva 
para fins de manutenção da ordem pública, afasta-se a alegação de 
constrangimento ilegal.

2. Parecer pelo não provimento do recurso".
 

É o relatório. Decido.
Consoante relatado, busca o recorrente a revogação da prisão preventiva, com ou sem a 

imposição de medidas cautelares substitutivas.
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 

em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

Assim consta da decisão que decretou a prisão preventiva (fls. 406-407):
"Com efeito, segundo apurado no Inquérito Policial nº 193/2023-18ª D. P, 

os representados, em tese, teriam praticado a conduta delituosa prevista no art. 
2º, caput da Lei 12.850/2013, bem como fraudado o recebimento de 
indenização securitária de acidentes automobilísticos forjados. Constam nos 
autos os indícios de que foram destruídos em torno de 25 veículos, causando 
prejuízo de aproximadamente R$ 1.900.000,00 a empresas de seguro.

Outrossim, o pedido de prisão preventiva se justifica, tendo em vista que há 
veículos objeto de medida de sequestro determinada nos autos n. 0704305-
08.2023.8.07.0002, que não foram localizados, havendo indicação de que se 
encontram escondidos. Assim, conclui-se pela periculosidade de destruição de 
provas por partes dos representados e risco de fuga, dificultando a 
continuidade das investigações e futura aplicação penal.

Saliente-se que o delito atribuído ao representado se insere entre aqueles 
que causam intranquilidade social sendo que tais circunstâncias revelam a 
periculosidade concreta dos agentes e a necessidade da sua segregação cautelar 
para a garantia da ordem pública.

De fato, trata-se da prática de suposto crime de organização criminosa 
voltada à fraude de acidentes para recebimento de indenização, com atuação 
há mais de 8 (oito) anos, que tem gerado prejuízo financeiro a diversos setores 
da sociedade, o que demonstra a periculosidade em concreto dos autores. 
Verifica-se, pois, presente o chamado periculum libertatis dos representados, 
sendo imperiosa a decretação de sua prisão cautelar.

Nos autos, há indícios bastantes de autoria e prova da materialidade ante os 
elementos coligidos até o momento, estando preenchido o chamado fumus 
comici delict.

Por fim, é importante frisar que se tratam de fatos contemporâneos, eivados 
de gravidade em concreto, demonstrando que a aplicação de outra medida 
cautelar diversa da prisão não será o suficiente para salvaguardar a ordem 
pública, além de garantir a aplicação da lei penal.

Assim, acolho a representação do Ministério Público, neste aspecto, para 
DECRETAR A PRISÃO PREVENTIVA de G H L DE O; R DE F S; S S R; D 
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DE C L e F F DE S, para a garantia da ordem pública, da instrução processual, 
e aplicação da lei penal."

 
Como se vê, a decisão de prisão apresenta fundamentação idônea, tendo em vista a 

existência de indícios de que o recorrente integra organização criminosa voltada à fraude de 
acidentes para recebimento de indenização, havendo indícios de que foram destruídos cerca 
de 25 veículos, causando prejuízo de aproximadamente R$ 1.900.000,00 a empresas de 
seguro.

Ainda, o magistrado singular destacou que diversos veículos objeto de medida de 
sequestro não foram localizados, havendo indicação de que foram escondidos, razão pela 
qual concluiu pela periculosidade de destruição de provas e de risco de fuga por parte do 
acusado e dos demais denunciados.

Ademais, ressaltou a Corte de origem, com base na inicial acusatória, que o recorrente é 
um dos líderes da referida organização criminosa, a qual estava em atividade há mais de 8 
anos, sendo um dos responsáveis por "planejar os estelionatos executados por si ou 
terceiros, captar e adquirir os carros objeto da fraude, executar diretamente ou indicar 
parentes/amigos para execução dos crimes, para contratação de seguros e para recebimento 
de indenizações, bem assim registrar a maioria das ocorrências" (fls. 846-847).

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a periculosidade do agente e "[a] 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, 
PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/02/2009, sem grifos no 
original), (HC n. 371.769/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 15/05/2017). Nesse sentido: AgRg no HC n. 759.520/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que justifica a 
prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em razão da garantia 
da ordem pública, quanto mais diante da complexidade dessa organização, evidenciada no 
número de integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Nesse sentido: RHC n. 
46.094/MG - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 4/8/2014; RHC n. 
47242/RS - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 10/6/2014; RHC n. 46341/MS 
- 5ª T. - unânime - Rel. Min. Laurita Vaz - DJe 11/6/2014; RHC n. 48067/ES - 5ª T. - 
unânime - Rel. Min. Regina Helena Costa - DJe 18/6/2014.

Outrossim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 325.754/RS – 5ª 
T. – unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE) – DJe 11/09/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza 
de Assis Moura – DJe 16/03/2015.

Quanto ao pleito de aplicação do art. 580 do CPP, assim constou do acórdão vergastado 
(fl. 853):

"Registre-se somente foi concedida a liberdade provisória aos demais réus 
sem papel de liderança ou protagonismo na organização, justamente em face 
da prisão dos líderes, dentre eles o paciente, uma vez que a constrição cautelar 
dos líderes é primordial para o desmantelamento do grupo criminoso, que em 
tese, ainda estaria em atuação, não havendo que se falar em ausência de 
contemporaneidade da medida extrema. Desse modo, não há falar em extensão 
do benefício concedido aos corréus, uma vez que a condição do paciente é 
diversa, tratando-se de líder".

 
Em que pese as alegações defensivas e em consonância com o decidido pela autoridade 

coatora, constata-se que o recorrente não se encontra na mesma situação dos demais corréus 
soltos, haja vista o seu papel de liderança na organização criminosa, o que inviabiliza a 
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extensão dos efeitos dos benefícios concedidos aos corréus, prevista no art. 580 do CPP.
No tocante à alegação de ausência de contemporaneidade dos fatos imputados, assim 

constou do acórdão recorrido (fls. 853-854):
"Note-se que acerca da contemporaneidade é cediço que embora não seja 

irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos e o decreto preventivo, a 
gravidade concreta do delito obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis 
apenas pelo decurso do tempo" (AgRg no HC 564.852/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).

No caso, concreto, contudo, a organização criminosa atuava há mais de 8 
(oito) anos e há indícios de crimes cometido ainda neste ano de 2023, a indicar 
a contemporaneidade da medida constritiva da prisão. Ademais, nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a regra da contemporaneidade 
comporta mitigação quando, ainda que mantido período de aparente 
conformidade com o Direito, a natureza do delito indicar a alta possibilidade 
de recidiva ou 'ante indícios de que ainda persistem atos de desdobramento da 
cadeia delitiva inicial (ou repetição de atos habituais)', como no caso de 
pertencimento a organização criminosa (HC n. 496.533/DF, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 
18/6/2019)"(AgRg no RHC 152.251/MA, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTATURMA, julgado em 23/11/2021, DJe 
26/11/2021).

Nos termos da orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, “contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão 
preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, 
é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal 
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, 
mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) 
do risco à ordem pública ou (ii)à ordem econômica, (iii) da conveniência da 
instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" 
(STF, HC 185.893 AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 26/04/2021)".

 
Como se vê, a Corte de origem concluiu pela contemporaneidade da prisão, pois "a 

organização criminosa atuava há mais de 8 (oito) anos e há indícios de crimes cometido 
ainda neste ano de 2023, a indicar a contemporaneidade da medida constritiva da prisão" 
(fls. 853-854).

Nesse contexto, "Tratando-se de imputação de crime permanente, presentes indícios de 
continuidade da prática delituosa, não há falar em falta de contemporaneidade para 
decretação da prisão preventiva" (AgRg no HC 644.646/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 29/04/2021).

Outrossim, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a contemporaneidade 
“não está necessariamente ligada à data da prática do crime, mas sim à subsistência da 
situação de risco que justifica a medida cautelar” (RHC 208129 AgR, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 14/02/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe- 031 DIVULG 16-02-2022 PUBLIC 17-02-2022), exatamente como se 
delineia na espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da situação 
de risco.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus".
 

A despeito das alegações defensivas, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, ainda que não se desconheça a complexidade e a relevância da 
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questão tratada nestes autos.

Extraiu-se do decreto prisional fundamentação idônea para a decretação e 

manutenção da custódia, tendo em vista a existência de indícios de que o recorrente 

integra organização criminosa voltada à fraude de acidentes para recebimento de 

indenização, havendo indícios de que foram destruídos cerca de 25 veículos, causando 

prejuízo de aproximadamente R$ 1.900.000,00 a empresas de seguro.

Ainda, o magistrado singular destacou que diversos veículos objeto de medida 

de sequestro não foram localizados, havendo indicação de que foram escondidos, razão 

pela qual concluiu pela periculosidade de destruição de provas e de risco de fuga por 

parte do acusado e dos demais denunciados.

Ademais, ressaltou a Corte de origem, com base na inicial acusatória, que o 

recorrente é um dos líderes da referida organização criminosa, a qual estava em atividade 

há mais de 8 anos, sendo um dos responsáveis por "planejar os estelionatos executados 

por si ou terceiros, captar e adquirir os carros objeto da fraude, executar diretamente ou 

indicar parentes/amigos para execução dos crimes, para contratação de seguros e para 

recebimento de indenizações, bem assim registrar a maioria das ocorrências" (fls. 846-

847).

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a periculosidade do 

agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 

organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 

95024/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/02/2009, sem 

grifos no original), (HC n. 371.769/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/05/2017). Nesse sentido: AgRg no HC n. 

759.520/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

2/12/2022.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que 

justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em razão 

da garantia da ordem pública, quanto mais diante da complexidade dessa organização, 

evidenciada no número de integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Nesse 

sentido: RHC n. 46.094/MG - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 

4/8/2014; RHC n. 47242/RS - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 

10/6/2014; RHC n. 46341/MS - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Laurita Vaz - DJe 11/6/2014; 
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RHC n. 48067/ES - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Regina Helena Costa - DJe 18/6/2014.

Outrossim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 

325.754/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) – DJe 11/09/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/03/2015.

Ademais, em consonância com o decidido pela autoridade coatora, constata-se 

que o recorrente não se encontra na mesma situação dos demais corréus soltos, haja vista 

o seu papel de liderança na organização criminosa, o que inviabiliza a extensão dos 

efeitos dos benefícios concedidos aos corréus, prevista no art. 580 do CPP.

No tocante à contemporaneidade da prisão, destacou a Corte de origem que "a 

organização criminosa atuava há mais de 8 (oito) anos e há indícios de crimes cometido 

ainda neste ano de 2023, a indicar a contemporaneidade da medida constritiva da prisão" 

(fls. 853-854).

Nesse contexto, "Tratando-se de imputação de crime permanente, presentes 

indícios de continuidade da prática delituosa, não há falar em falta de contemporaneidade 

para decretação da prisão preventiva" (AgRg no HC 644.646/PR, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 

29/04/2021).

Outrossim, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 

contemporaneidade “não está necessariamente ligada à data da prática do crime, mas sim 

à subsistência da situação de risco que justifica a medida cautelar” (RHC 208129 AgR, 

Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 14/02/2022, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe- 031 DIVULG 16-02-2022 PUBLIC 17-02-2022), 

exatamente como se delineia na espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a 

subsistência da situação de risco.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0426771-2 RHC 190.557 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07018186520238070002  07043050820238070002  07044705520238070002  
07455881720238070000  1932023  7018186520238070002  
7043050820238070002  7044705520238070002  7455881720238070000

EM MESA JULGADO: 09/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G H L DE O (PRESO)
ADVOGADO : DANILO BOMFIM SOARES  - DF030998
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : L DOS S O 
CORRÉU : R DE F S 
CORRÉU : S S R 
CORRÉU : D DE C L 
CORRÉU : J B DO N M 
CORRÉU : F F DE S 
CORRÉU : L L L DE O 
CORRÉU : R T G X 
CORRÉU : R D R 
CORRÉU : A L DE F S 
CORRÉU : J H S N 
CORRÉU : F V L 
CORRÉU : C V DA S 
CORRÉU : N F C 
CORRÉU : L A DA S 
CORRÉU : F M DE L 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G H L DE O (PRESO)
ADVOGADO : DANILO BOMFIM SOARES  - DF030998
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha C542212485641320056212@ 2023/0426771-2  -  RHC 190557   Petição : 2024/0015832-5  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0426771-2 RHC 190.557 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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